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1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de material de consumo, sob a
forma de entrega integral e imediata, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas
neste documento.

1.1.1. A aquisição ocorrerá com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 2021; no Decreto
Federal nº 11.317, de 2022 e na Resolução SEPLAG nº 034, de 2023. 

1.1.2. Informa-se que o presente termo de referência é uma sugestão de modelo da Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão - MG, encontrada no sítio eletrônico daquela Secretaria no
seguinte endereço: https://www.ead.planejamento.mg.gov.br/mod/folder/view.php?id=2523. Segundo
informado na referida página, "O documento é resultado da construção colaborativa do Grupo de
Trabalho da Nova Lei de Licitações e Contratos em Minas Gerais (GT-NLLC), da Superintendência
Central de Compras Governamentais (SCCGOV) e da Assessoria Jurídica (AJUR) do Centro de
Serviços Compartilhados (CSC) da Seplag." 

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comum, pois apresentam padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

Nº CÓDIGO
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE

1 1277200

ORGANIZADOR DE FILA - MODELO: FITA RETRATIL
PERSONALIZADA; COMPRIMENTO: 2,20M DE

COMPRIMENTO COM 5CM DE LARGURA; COR: PRETA;
PEDESTAL: ACO INOX; MEDIDAS: 96CM DE ALTURA E 3

POLEGADAS DE DIAMETRO; COMPOSICAO: 1 PEDESTAL;
ACABAMENTO: CROMADO; BASE: CIRCULAR COM 34CM

DE DIAMETRO;

1,00
UNIDADE 5

2 1514814

PLASTICO PARA EMBALAGEM - TIPO: BOLHA
ANTIESTATICO, TRANSPARENTE; MEDIDAS: 1,0 METRO

DE LARGURA, 100 METROS DE COMPRIMENTO;
DIAMETRO: 8MM (BOLHA)

ROLO 100,00
METRO 1
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3 1890794
FILME MULTIAPLICACAO - MATERIA-PRIMA: POLIESTER

100 POR CENTO, CRISTAL, PH NEUTRO; DIMENSOES: 1M
LARGURA X 75 MICRAS ESPESSURA;

ROLO 30,00
METRO 1

4 1667599

COBERTOR E MANTA TAMANHO: SOLTEIRO;
COMPOSICAO: 65% POLIESTER + 15% ACRILICO + 10%

ALGODAO; GRAMATURA: MINIMA 500 G/M2; FACE:
UNICA; COSTURA: REFORCADA; ACABAMENTO: COM
DEBRUM; RESISTENCIA: PROCESSO INDUSTRIAL DE

LAVAGEM; LARGURA: 140 CM; COMPRIMENTO: 210 CM;
COMPOSICAO: 65% POLIESTER + 15% ACRILICO + 10%

ALGODAO + 5% PROLIPROPI
LENO E 5% DE VISCOSE

1,00
UNIDADE 20

5 1798200
LUPA - IDENTIFICACAO: MANUAL; MATERIA-PRIMA: CABO

PLASTICO; AMPLIACAO: 4X; LENTE: VIDRO; ESCALA:
75MM (DIAMETRO);

1,00
UNIDADE 3

1.3. Da contratação
1.3.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, I da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo este substituído por nota de empenho da despesa e autorização
de fornecimento. 

1.3.2. Encerrado o procedimento de contratação, o fornecedor declarado vencedor da COTEP
será convocado para aceitar o instrumento equivalente, no prazo de 10 dias úteis, de acordo com o art.
90 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3.3. A equipe de planejamento da contratação informa que a aquisição de material de
consumo não está sujeita à análise prévia do COFIN, pois o objeto não está previsto em nenhuma
norma que disciplina a atuação daquele Comitê.

2. DOS LOTES
2.1. Do grupamento dos itens em lotes

2.1.1. Na presente contratação haverá agrupamento de itens distintos em um mesmo lote.
Considera-se inviável a divisão do objeto em lotes devido ao baixo valor estimado para a contratação.
Isso porque, embora a divisão das aquisições em lotes busque da ampliação da competição, é preciso
observar que, frente à presente contratação, a divisão do objeto em lotes tornaria o fornecimento dos
itens pouquíssimo atraente para potenciais fornecedores.

2.1.2.  Em que pese a preferência do legislador em relação à divisão das contratações em
lotes, outros aspectos devem ser observados para que a opção escolhida resulte na contratação mais
vantajosa. Dessa forma, entende-se que a divisão em lotes seria prejudicial para a atratividade do
certame que, ao ter seu objeto dividido, obstaculizaria o recebimento de propostas, uma vez que os
lotes teriam baixíssimos valores estimados.

2.1.3. O próprio Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão 2529/2021, já ressaltou
que o postulado que veda a restrição da competitividade do certame não é um fim em si mesmo,
devendo ser observados outros aspectos. Nota-se:

"Ressalto que o postulado que veda a restrição da competitividade do certame (art. 3º, inciso I
da Lei 8.666/1993) não é um fim em si mesmo, devendo ser observado igualmente o princípio
constitucional da eficiência administrativa (art. 37, caput da CF/1988), bem como o ganho de
escala nas contratações consolidadas (art. 23, § 1º, in fine)."

2.1.4. Neste sentido, a contratação ocorrerá por lote único, uma vez que as condições
objetivas da contratação indicam a grande possibilidade de inexistência de propostas caso se proceda
com a divisão do objeto em lotes. 

2.2. Lotes exclusivos para micro empresas e empresas de pequeno porte
2.2.1. A fim de atender ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar 123, de 2006
c/c art. 8º do Decreto 47.437, de 2018, a presente contratação terá participação exclusiva a ME e EPP,
uma vez que o valor total estimado para o Lote é menor que R$80.000,00 (oitenta mil reais).
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Esta aquisição se justifica pela necessidade da DGI/DBENS em obter os materiais necessários para a
concretização do "Projeto Memória Institucional da SEF - MG" que proporcionará o resgate, preservação e
tornará pública a memória da SEF/MG, sua trajetória histórico/institucional, bem como contribuirá para o
fortalecimento do sentimento de pertencimento entre o servidor e a instituição.

Além disso, os materiais são imprescindíveis para a continuação dos trabalhos de restauração, preservação
e recuperação do Acervo Permanente da Instituição.

A quantidade a ser adquirida atende a expectativa de consumo e foi definida nos termos do inciso III do
art. 40 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

De acordo com o levantamento realizado pela Divisão de Gestão da Informação-DBENS-SPGF, área
solicitante da presente aquisição, o quantitativo apurado considerou a quantidade de material necessária
para restaurar, preservar e recuperar os itens que compõem os acervos mobiliário, iconográfico e
documental.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da participação de consórcios
 Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade dos
objetos a serem adquiridos, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de
fornecer os bens de forma independente.

4.2. Da subcontratação
Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

4.3. Da sustentabilidade
Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação.

4.4. Da indicação de marcas e modelos
 Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

4.5.  Da vedação de utilização de marca ou modelo
Não haverá vedação de marca na presente contratação.

4.6. Da exigência de carta de solidariedade
Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

4.7. Da garantia da contratação 
Não será exigida garantia financeira da execução para este objeto.

4.8. Condições e especificações da garantia do produto
Será aplicada aos produtos somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, do Código de Defesa do
Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de
recebimento definitivo dos produtos.
 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Cotação
Eletrônica de Preços, nos termos da Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, que dispõe
sobre a dispensa de licitação por valor, na forma eletrônica, com fundamento no art. 75, II, da Lei
Federal nº 14.133, de 01/04/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, conforme
art. 33, inciso I, da Lei Federal 14.133/2021, tendo em vista as justificativas, elencadas a seguir. 

5.1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comum, pois apresentam
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de
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mercado, de modo que é viável o critério de julgamento com base no menor preço.

5.1.3. As contratações realizadas por meio de Cotação Eletrônica de Preços – COTEP
enquadram-se como dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do inciso II do art. 75 Lei
Federal nº 14.133, de 2021, que assim prevê:

"Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras."

5.1.4. O Decreto Federal nº 11.317, de 29/12/2021, atualizou o valor acima estabelecido para
R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos). Considerando o
valor global da contratação de R$ 5.096,50 (cinco mil e noventa e seis reais e cinquenta centavos),
obrigatória, então, a dispensa de licitação por valor. 

5.1.5. Para fins do disposto no art. 3º da Resolução SEPLAG nº 034, de 2023, informa-se
que a unidade gestora não adquiriu no exercício financeiro de 2023 objetos da mesma natureza da
presente contratação. 

5.2. Dos critérios de aceitabilidade da proposta
5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no Portal de Compras MG, com a descrição
do objeto ofertado; a marca do produto; o valor unitário e global dos itens e demais elementos
previstos no art. 9º da Resolução SEPLAG nº 34/2023.

5.2.2. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar incluídos todos os tributos,
encargos sociais, frete até o local de entrega e quaisquer ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor.

5.2.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura do procedimento no Portal de Compras MG.

5.2.4. Os fornecedores deverão enviar, via sistema eletrônico, juntamente com a proposta
comercial, ficha técnica ou folder que identifique o o produto ofertado e todas as suas características
tais como marca, tipo, fabricante, procedência e data de validade, a fim de garantir que os produtos
ofertados pelo fornecedor atendem integralmente às especificações constantes deste Termo de
Referência.

5.2.5. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas
que:

5.2.5.1. contiverem vícios insanáveis; 

5.2.5.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento
convocatório; 

5.2.5.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contratação; 

5.2.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.2.5.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento
convocatório, desde que insanável. 

5.3. Da amostra
Não será exigida apresentação de amostras nesta contratação. 

5.4. Da prova de conceito (PoC)
Não será exigida apresentação da prova de conceito nesta contratação.

5.5. Da qualificação técnico-operacional e técnico-profissional
Não será exigida qualificação técnica do fornecedor, nos termos do art. 18 da Resolução SEPLAG nº 34,
de 2023.
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6. EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Prazo de entrega

6.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte ao
recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, em remessa única. 

6.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do
produto poderá solicitar prorrogação da entrega, para até trinta (30) dias corridos, ficando a cargo da
área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da
Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3. O  prazo de validade do produtos na data da entrega deverá observar o disposto no
subitem 1.3 deste Termo de Referência.  

6.2. Do Local e Horário de Entrega
6.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Porto, nº 450,  Bairro
São Francisco, em Belo Horizonte - MG.

6.2.2. A entrega será realizada no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-
feira, mediante agendamento prévio no seguinte e-mail: spgfdbensdgs@fazenda.mg.gov.br

6.3. Das condições de recebimento
6.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo
acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na
proposta. 

6.3.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade
do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias corridos, contados a
partir do recebimento provisório.  

6.3.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão-de-obra necessária. 

6.3.4. O recebimento e a aprovação dos produtos pelo Contratante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à
Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

6.3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contidas neste termo de referência. 

6.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, notificando-se ao
fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.3.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo. 

6.3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de
Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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7.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data da
entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2. a data da emissão;  

7.2.3.  o valor a pagar.

7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

7.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira -
SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário
em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pelo Contratante. 

7.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores
devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –
SELIC.

7.7. É obrigatória a retenção, na fonte, de Imposto de Renda pela CONTRATANTE, sobre o
valor total da nota fiscal emitida pela CONTRATADA, observadas as exceções legais, conforme alíquotas
estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11/01/2012 - Anexo I - Tabela de Retenção, com
alteração dada pela Instrução Normativa RFB nº 2.145, DE 26/06/2023.

7.10. A retenção do Imposto de Renda, de que trata o subitem anterior, deverá ser destacada no
corpo do documento fiscal.

7.13. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
 

8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
8.1. Do Contratante

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos.

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas.

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o
efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial
do Contratado. 
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8.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

8.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.

8.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares. 

8.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por
meio dos documentos pertinentes. 

8.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto. 

8.2. Do Contratado
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus
anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

8.2.1.1. Entregar os objetos acompanhados dos respectivos manuais do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.

8.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990. 

8.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

8.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.

8.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais
empregados.

8.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.

8.2.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e
pagamento. 

8.2.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados
nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência. 

8.2.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

8.2.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.
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8.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.2.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

8.2.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.

8.2.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156,
sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos artigos 157 a 163 da mesma Lei. 

9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. 

9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior
ou razões de interesse público, devidamente comprovados. 

9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de
indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser
apurados no mesmo processo administrativo sancionatório. Durante o processo de aplicação de
penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846,
de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado
deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de
2021. 
 

10. ESTIMATIVA E VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.760,25 (quatro mil, setecentos e sessenta
reais e vinte e cinco centavos), conforme custos unitários demonstrados nos Mapas de Preços (77362827,
77362783, 77362780 e 77951720), que foram elaborados de acordo a Nota Explicativa do Orçamento
(77363637) que trata da documentação e demonstração dos procedimentos, critérios, parâmetros e
metodologia adotados na realização da pesquisa de preços, nos termos do art. 4º da Resolução SEPLAG nº
102, de 29/12/2022.
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação
orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Orçamentária Anual  nº 24.272, de 20 de
janeiro de 2023. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1191 04 122 705 2500 0001 3390 3099,
3030, 3040 fonte(s) 10.1 e/ou 29.1
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Elaboração:
Fabrício Corrêa Gonzaga - Área de Contratação
Filipe Moreira Dumont - Área de Contratação
Carlos André Maia Coelho - Área de Contratação

 

De acordo:
Erich Fernando de Araujo Silva
Diretor de Bens e Serviços Fazendários/SPGF

 

Autorizo a aquisição com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 2021; no Decreto Federal nº
11.317, de 2022 e na Resolução SEPLAG nº 034, de 2023. 
Blenda Rosa Pereira Couto 
Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças/SEF

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Andre Maia Coelho , Gerente de Área, em
01/12/2023, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio Correa Gonzaga, Coordenador, em 01/12/2023, às
17:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Filipe Moreira Dumont, Servidor Público, em 01/12/2023,
às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Erich Fernando de Araujo Silva , Diretor, em 04/12/2023,
às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Blenda Rosa Pereira Couto , Superintendente, em
06/12/2023, às 17:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 77385182 e o
código CRC 2B87E684.

Referência: Processo nº 1190.01.0018814/2023-33 SEI nº 77385182
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ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

Diretoria de Aquisições e Contratos/Divisão de Aquisições

Versão v.20.09.2020.

ANEXOS

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA COTAÇÃO ELETRÔNICA 1191001- 89/ 2023
(preenchida em papel timbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante
Legal  

CPF do Representante
Legal  

 

LOTE  ÚNICO 

Nº ITEM
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM
DE MATERIAL UNIDADE QUANT. MARCA/MODELO VALOR

UNITÁRIO 
VALOR
TOTAL
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1 1277200

ORGANIZADOR DE
FILA - MODELO: FITA
RETRATIL
PERSONALIZADA;
COMPRIMENTO: 2,20M
DE COMPRIMENTO
COM 5CM DE
LARGURA; COR:
PRETA; PEDESTAL:
ACO INOX; MEDIDAS:
96CM DE ALTURA E 3
POLEGADAS DE
DIAMETRO;
COMPOSICAO: 1
PEDESTAL;
ACABAMENTO:
CROMADO; BASE:
CIRCULAR COM 34CM
DE DIAMETRO.

1,00
UNIDADE 5    

2 1514814

PLASTICO PARA
EMBALAGEM -
TIPO: BOLHA
ANTIESTATICO,
TRANSPARENTE;
MEDIDAS: 1,0
METRO DE
LARGURA, 100
METROS DE
COMPRIMENTO;
DIAMETRO: 8MM
(BOLHA).

ROLO
100,00
METRO

1    

3 1890794

FILME
MULTIAPLICACAO
- MATERIA-PRIMA:
POLIESTER 100 POR
CENTO, CRISTAL,
PH NEUTRO;
DIMENSOES: 1M
LARGURA X 75
MICRAS
ESPESSURA.

ROLO
30,00
METRO

1    
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4 1667599

COBERTOR E
MANTA TAMANHO:
SOLTEIRO;
COMPOSICAO: 65%
POLIESTER + 15%
ACRILICO + 10%
ALGODAO;
GRAMATURA:
MINIMA 500 G/M2;
FACE: UNICA;
COSTURA:
REFORCADA;
ACABAMENTO:
COM DEBRUM;
RESISTENCIA:
PROCESSO
INDUSTRIAL DE
LAVAGEM;
LARGURA: 140 CM;
COMPRIMENTO:
210 CM;
COMPOSICAO: 65%
POLIESTER + 15%
ACRILICO + 10%
ALGODAO + 5%
PROLIPROPI
LENO E 5% DE
VISCOSE.

1,00
UNIDADE 20    

5 1798200

LUPA -
IDENTIFICACAO:
MANUAL;
MATERIA-PRIMA:
CABO PLASTICO;
AMPLIACAO: 4X;
LENTE: VIDRO;
ESCALA: 75MM
(DIAMETRO).

1,00
UNIDADE 3    

 

Prazo de Entrega:  

Prazo de Validade da
Proposta:  

Local de Entrega  

 

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Termo de Referência

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas
e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser
contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e
seus anexos.
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Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rosangela de Abreu Messeder , Gestor(a) Fazendário(a),
em 14/12/2023, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Arilson Leandro Fernandes Correa Lopes , Diretor, em
14/12/2023, às 11:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 78758010 e o
código CRC AF69B620.

Referência: Processo nº 1190.01.0018814/2023-33 SEI nº 78758010
Rodovia Papa João Paulo II, 4001 - Edifício Gerais  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-901 
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